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Destacamento de trabalhadores: novas 

regras já em vigor 

O destacamento de trabalhadores sofreu recentemente alterações de relevo por força da 

publicação do diploma que transpôs para a ordem jurídica interna a Diretiva UE 2017/957 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de junho. 

A nova lei visa assegurar uma maior proteção dos trabalhadores, a fim de salvaguardar a 

liberdade de prestação de serviços numa base equitativa, contrariar práticas abusivas e promover 

o princípio segundo o qual o mesmo trabalho, realizado no mesmo lugar, deve ser remunerado 

da mesma forma.  

Genericamente, a menos que a lei do Estado-Membro de origem ou o contrato de trabalho sejam 

mais favoráveis, os trabalhadores destacados têm direito às condições de alojamento, subsídios, 

reembolsos e despesas de viagem constantes da lei ou de instrumento de regulamentação 

coletiva (“IRCT”) do Estado-Membro de destino. 

Eis as principais novidades em matéria de destacamento de trabalhadores em território 

português e de destacamento de trabalhadores para outro Estado-Membro por intermédio de 

prestadores de serviços em Portugal:  

(A) Destacamento de trabalhadores por empresas de trabalho temporário 

(i) Os trabalhadores destacados por empresas de trabalho temporário (“ETT”) têm 

direito às mesmas condições de trabalho aplicáveis aos trabalhadores temporários 

cedidos por ETT estabelecidas em Portugal;  

(ii) As mesmas condições de trabalho são também aplicadas a trabalhadores 

contratados por uma ETT estabelecida em Portugal e cuja atividade seja prestada 

noutro Estado-Membro. Existindo um regime mais favorável, por via legal ou 

contratual, deverá ser esse o regime aplicado; e 

(iii) A empresa utilizadora tem o dever de informar as ETT das condições de trabalho 

que aplica, conforme se verifica no regime geral do trabalho temporário. 
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O novo diploma garante a atribuição da 

remuneração mínima vigente no Estado-

Membro de destino aos trabalhadores 

destacados.   
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(B) Conceito de remuneração 

(i) Os trabalhadores destacados, independentemente da duração do destacamento, 

têm direito à remuneração do Estado-Membro de destino. 

O conceito de remuneração é determinado pelo direito e/ou práticas nacionais do Estado-

Membro em que o trabalhador está destacado, sendo incluídos neste conceito todos os 

elementos que a lei ou o instrumento de regulamentação coletiva tornam obrigatórios enquanto 

tal.  

(ii) Todos os abonos e subsídios derivados do destacamento constituem parte 

integrante da remuneração do trabalhador destacado. Excetuam-se desta situação 

aqueles que digam diretamente respeito a despesas efetuadas por força da 

situação de destacamento (v.g. despesas de alimentação, alojamento). 

(C) Destacamentos de longa duração 

(i) Numa situação de destacamento de duração superior a 12 meses, são aplicáveis 

condições de trabalho suplementares, nomeadamente as que constem dos IRCT 

aplicáveis, com exceção de procedimentos, formalidades e condições de celebração e 

de cessação do contrato de trabalho, incluindo cláusulas de não concorrência, bem 

como no que se refere a regimes profissionais complementares de pensões;  

(ii) É consagrada a possibilidade de extensão do destacamento de 12 para 18 meses, 

mediante comunicação fundamentada à ACT, na qual devem ser expostas as razões que 

justificam o prolongamento;  

(iii) A duração do destacamento corresponde à duração acumulada dos períodos de 

destacamento de todos os trabalhadores que tenham sido destacados para efetuar a 

mesma tarefa, no mesmo local, tendo em conta a natureza do serviço a prestar, o 

trabalho a executar e o local de trabalho, nas situações de substituição de um 

trabalhador destacado, por outro trabalhador na mesma situação. 

O novo diploma confere ainda competência à ACT para, no âmbito da cooperação administrativa 

e assistência mútua entre Portugal e os outros Estados membros, combater a prática de 

atividades ilícitas, nomeadamente o trabalho não declarado ou o falso trabalho independente, 

relacionados com o destacamento. 

Em suma: o novo diploma, que entrou em vigor a 9 de dezembro, visa assegurar aos 

trabalhadores salários justos e condições equitativas às que se praticam nas empresas 

estabelecidas no país de acolhimento, preservando simultaneamente o princípio da livre 

circulação de serviço. 
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